
ATIVO 2013 2012
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 6) 970 1.071
Títulos e valores mobiliários (Nota 7) 8.691 15.607
Contas a receber de clientes (Nota 8) 81.399 87.476
Estoques (Nota 9) 43.080 30.242
Tributos a recuperar (Nota 10) 17.730 17.425
Partes relacionadas (Nota 26) 6.214 550
Outros ativos (Nota 11) 5.963 6.146

164.047 158.517
Não circulante
Realizável a longo prazo
Outros ativos (Nota 11) 4.729 5.975
Tributos a recuperar (Nota 10) 4.626 -
Depósitos judiciais (Nota 18) 1.444 442
Imposto de renda e contribuição social diferidos (Nota 12) 17.152 12.478

27.951 18.895
Imobilizado (Nota 13) 30.903 24.858
Intangível (Nota 14) 969 1.228

31.872 26.086
59.823 44.981

Total do ativo 223.870 203.498

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2013 2012
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (12.726) (3.860)
Ajustes de

Depreciação (Nota 13) 6.541 6.025
Amortização (Nota 14) 259 55
(Ganho) Perda na alienação de imobilizado 6.667 (172)
Provisão (reversão) para impairment de contas a receber – PCLD (Nota 8) - 822
Provisão para perda outros ativos (Nota 11) 2.187 -
Constituição (reversão) de provisão para contingências (Nota 18) (404) (766)
Ganho decorrente de perdão de dívida (4.320) -
Juros sobre empréstimos e financiamentos 14.109 11.697

12.313 13.801
Variações no capital circulante

Títulos e valores mobiliários (Nota 7) 6.916 3.828
Contas a receber de clientes (Nota 8) 6.077 (9.999)
Estoques (Nota 9) (12.838) (1.957)
Tributos a recuperar (4.931) 6.569
Partes relacionadas (Nota 26) (5.613) (1.650)
Outros ativos (Nota 11) (758) (4.554)
Depósitos judiciais (Nota 18) (1.002) (82)
Fornecedores e outras contas a pagar (Nota 15) 12.067 (14.780)
Salários e encargos sociais 537 1.675
Tributos a pagar 819 2.694
Parcelamento de tributos (Nota 16) 11.610 2.465

Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas operações 25.197 (1.990)
Juros pagos (18.832) (20.948)

Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais 6.365 (22.938)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Aquisições de imobilizado (Nota 13) (24.555) (14.392)
Valor recebido pela venda de imobilizado 5.302 9.260
Aquisições de ativos intangíveis (Nota 14) - (1.239)

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (19.253) (6.371)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento

Aumento de capital (Nota 19) 7.800 6.300
Obtenção de empréstimos de terceiros 95.488 128.036
Pagamentos de empréstimos (90.501) (120.794)
Obtenção de empréstimos de partes relacionadas - 11.706

Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 12.787 25.248
Redução de caixa e equivalentes de caixa, líquido (101) (4.061)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício (Nota 6) 1.071 5.132
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício (Nota 6) 970 1.071
Informação complementar sobre transações que não

afetam a demonstração do fluxo de caixa
Aumento de capital (Nota 19) 9.075 6.295

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2013 2012
Circulante
Empréstimos e financiamentos (Nota 17) 74.736 81.296
Fornecedores e outras contas a pagar (Nota 15) 30.735 18.668
Salários e encargos sociais 9.050 8.513
Tributos a pagar 4.645 3.826
Parcelamento de tributos (Nota 16) 6.445 3.413
Partes relacionadas (Nota 26) 51 -

125.662 115.716
Não circulante
Empréstimos e financiamentos (Nota 17) 17.869 13.851
Parcelamento de tributos (Nota 16) 15.643 7.065
Provisão para contingências (Nota 18) 382 191
Partes relacionadas (Nota 26) - 11.815

33.894 32.922
Total do passivo 159.556 148.638
Patrimônio líquido (Nota 19)
Capital social 50.708 42.908
Reservas de lucros 7.341 11.952
Prejuízos acumulados (3.440) -

54.609 54.860
Adiantamento para futuro aumento de capital 9.705 -

64.314 54.860
Total do passivo e do patrimônio líquido 223.870 203.498

DARUMA TELECOMUNICAÇÕES E INFORMÁTICA S.A.
CNPJ 45.170.289/0001-25

Srs. Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial, e demais Demonstrações Financeiras relativo ao exercício findo em 31/12/2013 e 2012. Colocamo-nos a inteira disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários. Taubaté, 14/06/2014. A Diretoria.
Relatório da Administração

Balanço patrimonial - Em milhares de reais Demonstração do resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais

2013 2012
Receita líquida de vendas e serviços (Nota 20) 147.828 149.989
Custo das vendas e serviços (Nota 24) (80.382) (81.912)
Lucro bruto 67.446 68.077
Despesas com vendas (Nota 24) (28.488) (34.827)
Despesas administrativas (Nota 24) (10.805) (8.217)
Outras receitas (Nota 21) 6.278 3.439
Outras despesas operacionais (Notas 22 e 24) (9.244) (5.159)
Lucro operacional 25.187 23.313
Receitas financeiras (Nota 25) 1.652 2.944
Despesas financeiras (Nota 25) (39.031) (29.538)
Variações cambiais, líquidas (Nota 25) (534) (579)
Despesas financeiras, líquidas (Nota 25) (37.913) (27.173)
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (12.726) (3.860)
Imposto de renda e contribuição social (Nota 12 (c)) 4.675 1.312
Prejuízo do exercício (8.051) (2.548)
Ações em circulação no final do exercício (em milhares) 138.947 132.000
Prejuízo por lote de mil ações do capital social no fim do exercício - R$ (57,94) (19,30)
Em 31 de dezembro de 2013 e de 2012, não há outros componentes do resultado abrangente
além do prejuízo do exercício, motivo pelo qual não estão sendo apresentadas nas demonstra-
ções do resultado abrangente.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2013 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Em milhares de reais

1. Informações gerais: A Daruma Telecomunicações e Informática S.A. (a “Companhia” ou
“Empresa”) tem como atividades a industrialização de equipamentos e componentes destina-
dos a telecomunicação, automação comercial, informática, e a prestação de serviços para ins-
talação e manutenção no setor de telefonia, sendo os seus principais clientes as empresas de
telefonia fixa, distribuidores na área de automação e órgãos governamentais, estaduais e fede-
rais na área de informática. A Companhia é uma sociedade por ações, de capital estrangeira es-
tabelecida e domiciliada no Brasil, com sede em Taubaté - SP. A emissão destas demonstrações
financeiras foi autorizada pela Diretoria em 26 de maio de 2014. 2. Resumo das principais
políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas de-
monstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo con-
sistente em todos os exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 2.1. Base de
preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico
como base de valor e ajustados para refletir os ativos e passivos financeiros mensurados ao va-
lor justo contra o resultado do exercício. A preparação de demonstrações financeiras requer o
uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da
administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia.
Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem
como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações fi-
nanceiras, estão divulgadas na Nota 3. As demonstrações financeiras foram preparadas e es-
tão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pro-
nunciamentos técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs). As de-
monstrações de resultados abrangentes não estão sendo apresentadas, pois não há valores a
serem apresentados sobre esse conceito, ou seja o resultado do exercício é igual ao resultado
abrangente total. (a) Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: Não há novos pro-
nunciamentos ou interpretações de CPCs vigindo a partir de 2013 que poderiam ter um impac-
to significativo nas demonstrações financeiras da Companhia. 2.2. Conversão de moeda es-
trangeira: (a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demons-
trações financeiras são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual
a Companhia atua (“moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em
milhares de reais, que é a moeda funcional da Companhia e, também, a sua moeda de apresen-
tação. (b) Transações e saldos: As operações com moedas estrangeiras são convertidas em
moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Os ganhos
e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão dos ativos e
passivos monetários denominados em moeda estrangeira pelas taxas de câmbio do final do
exercício são reconhecidos na demonstração do resultado. Os ganhos e as perdas cambiais são
apresentados na demonstração do resultado como receita ou despesa financeira. 2.3. Caixa e
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos
bancários, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de
até três meses. 2.4. Ativos financeiros: 2.4.1. Classificação: A Companhia classifica seus
ativos financeiros sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo por meio do resulta-
do e empréstimos e recebíveis. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos fi-
nanceiros foram adquiridos. A Administração determina a classificação de seus ativos financei-
ros no reconhecimento inicial. (a) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resulta-
do: Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos
para negociação. Um ativo financeiro é classificado nessa categoria se foi adquirido, principal-
mente, para fins de venda no curto prazo. Os ativos dessa categoria são classificados como ati-
vos circulantes. (b) Empréstimos e recebíveis: Os empréstimos e recebíveis são ativos finan-
ceiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um
mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento
superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes são classificados como ativos
não circulantes). Os empréstimos e recebíveis da Companhia compreendem “Contas a receber
de clientes”, “Outros ativos” e “Caixa e equivalentes de caixa”. 2.4.2. Reconhecimento e
mensuração: As compras e as vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na
data de negociação - data na qual a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os
investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da tran-
sação para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo por meio do resul-
tado. Os ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado são, inicialmente, reconhecidos
pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do resultado. Os ati-
vos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos
tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a Companhia tenha
transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios da propriedade. Os ativos finan-
ceiros disponíveis para venda e os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do re-
sultado são, subsequentemente, contabilizados pelo valor justo. Os empréstimos e recebíveis
são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros. Os ganhos
ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor
justo por meio do resultado são apresentados na demonstração do resultado em “Resultado fi-
nanceiro” no período em que ocorrem. Os valores justos dos investimentos com cotação públi-
ca são baseados nos preços atuais de compra. Se o mercado de um ativo financeiro (e de títu-
los não listados em Bolsa) não estiver ativo, a Companhia estabelece o valor justo por meio de
técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de operações recentes contratadas com
terceiros, referência a outros instrumentos que são substancialmente similares, análise de flu-
xos de caixa descontados e modelos de precificação de opções que fazem o maior uso possível
de informações geradas pelo mercado e contam o mínimo possível com informações geradas
pela Administração da própria Companhia. 2.4.3. Compensação de instrumentos financei-
ros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço pa-
trimonial quando há um direito legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos e
há uma intenção de liquidá-los numa base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simul-
taneamente. 2.4.4. Impairment de ativos financeiros: A Companhia avalia no final de cada
período se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros está
deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e os prejuízos de impair-
ment são incorridos somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou
mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e
aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do
ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. O
critério que a Companhia usa para determinar se há evidência objetiva de uma perda por im-
pairment inclui: (i) dificuldade financeira relevante do emissor ou devedor; (ii) uma quebra de
contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal; (iii) torna-se prová-
vel que o tomador declare falência ou outra reorganização financeira; (iv) o desaparecimento de
um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às dificuldades financeiras; ou (v) dados
observáveis indicando que há uma redução mensurável nos futuros fluxos de caixa estimados a
partir de uma carteira de ativos financeiros desde o reconhecimento inicial daqueles ativos, em-
bora a diminuição não possa ainda ser identificada com os ativos financeiros individuais na car-
teira, incluindo: mudanças adversas na situação do pagamento dos tomadores de empréstimo
na carteira; condições econômicas nacionais ou locais que se correlacionam com as inadim-
plências sobre os ativos na carteira. A Companhia avalia em primeiro lugar se existe evidência
objetiva de impairment. O montante do prejuízo é mensurado como a diferença entre o valor
contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os pre-
juízos de crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor original
dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido
na demonstração do resultado. Se um empréstimo tiver uma taxa de juros variável, a taxa de
desconto para medir uma perda por impairment é a atual taxa efetiva de juros determinada de
acordo com o contrato. Como um expediente prático, a Companhia pode mensurar o impairment
com base no valor justo de um instrumento utilizando um preço de mercado observável. Se, num
período subsequente, o valor da perda por impairment diminuir e a diminuição puder ser rela-
cionada objetivamente com um evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido (como
uma melhoria na classificação de crédito do devedor), a reversão da perda por impairment reco-
nhecida anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado. 2.5. Contas a receber
de clientes: As contas a receber de clientes são inicialmente reconhecidas pelo valor da tran-
sação e subsequentemente mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa de
juros efetiva menos a provisão para créditos de liquidação duvidosa. Uma provisão para crédi-
tos de liquidação duvidosa (“impairment”) é constituída quando existe uma evidência objetiva
de que a Companhia não receberá todos os valores devidos de acordo com as condições origi-
nais das contas a receber. Na prática são normalmente reconhecidas ao valor faturado, ajusta-
do pela provisão para impairment, se necessária. 2.6. Estoques: Os estoques são demonstra-
dos ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. O custo é determinado pelo
método de avaliação de estoque “custo médio ponderado”. O custo dos produtos acabados e
dos produtos em elaboração compreende os custos de embalagem, matéria prima, mão de obra
direta, outros custos diretos e as respectivas despesas diretas de produção (com base na capa-
cidade operacional normal). Os estoques são avaliados quanto ao seu valor recuperável nas da-
tas de balanço. Em caso de perda por desvalorização (impairment), esta é imediatamente reco-
nhecida no resultado. 2.7. Imobilizado: Os itens do imobilizado são demonstrados ao custo
histórico de aquisição menos o valor da depreciação e de qualquer perda não recuperável acu-
mulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis necessários para preparar o
ativo para o uso pretendido pela administração. A Companhia inclui no valor contábil de um
item do imobilizado o custo de peças de reposição somente quando for provável que este cus-
to proporcionará futuros benefícios econômicos. O valor contábil das peças substituídas é bai-
xado. Todos os outros reparos e manutenções são contabilizados como despesas do exercício,
quando incorridos. Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calcula-
da usando o método linear para alocar seus custos, menos o valor residual, durante a vida útil,
que é estimada como segue: • Edificações - 25 anos; • Máquinas - 10 anos; • Veículos - 3 a 5
anos; • Móveis, utensílios e equipamentos - 3 a 10 anos. Os valores residuais, a vida útil e os
métodos de depreciação dos ativos são revisados e ajustados, se necessário, quando existir
uma indicação de mudança significativa desde a última data de balanço. O valor contábil de um
ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior
que seu valor recuperável estimado (Nota 2.9). Os ganhos e as perdas em alienação são deter-
minados pela comparação do valor de venda com o valor contábil e são reconhecidos em “Ou-
tras receitas (despesas) operacionais” na demonstração do resultado. 2.8. Intangível: Licen-
ças de uso de software: As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos
custos incorridos para adquirir e preparar os softwares para utilização. Esses custos são amor-
tizados durante sua vida útil estimável de cinco anos. 2.9. Provisões para perdas por im-
pairment em ativos não financeiros, exceto estoques: Os ativos sujeitos à depreciação ou
amortização são revisados anualmente para verificação do valor recuperável. Quando houver in-
dício de perda do valor recuperável (impairment), o valor contábil do ativo (ou unidade gerado-
ra de caixa à qual o ativo tenha sido alocado) é testado. Uma perda é reconhecida pelo valor em
que o valor contábil do ativo exceda seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre
o valor justo de um ativo (ou de uma UGC), menos as despesas de venda, e o valor em uso. Para
fins de avaliação de perda, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais exis-
tam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGC)). Os ati-
vos não financeiros que tenham sofrido redução, são revisados para identificar uma possível re-
versão da provisão para perdas por impairment na data do balanço. 2.10. Empréstimos e fi-
nanciamentos: Os empréstimos e financiamentos são inicialmente reconhecidos pelo valor da
transação (ou seja, pelo valor a pagar ao banco, incluindo os custos da transação) e subsequen-
temente demonstrados pelo custo amortizado. As despesas com juros são reconhecidas com
base no método de taxa de juros efetiva e incluídas em despesas financeiras. Os empréstimos
e financiamentos são classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha
direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos 12 meses após a data do
balanço. 2.11. Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são
inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amor-
tizado com o uso do método de taxa de juros efetiva. 2.12. Provisões: As provisões são reco-
nhecidas quando: a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada como resulta-
do de eventos passados; é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a
obrigação; e o valor possa ser estimado com segurança. Não são reconhecidas provisões para
perdas operacionais futuras. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que
devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes do imposto que refli-
ta as avaliações atuais do mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da
obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como
despesa financeira. 2.13. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido: As
despesas fiscais do período compreendem o imposto de renda e contribuição social corrente e
diferido. O imposto é reconhecido na demonstração do resultado, exceto na proporção em que
estiver relacionado a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. Os encargos do im-
posto de renda e contribuição social corrente são calculados com base nas leis tributárias em
vigor ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. O imposto de renda e contribuição
social diferidos são reconhecidos sobre diferenças temporárias decorrentes das bases fiscais

de ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras, ou de prejuízos
ou créditos fiscais não utilizados. O imposto de renda e contribuição social diferido é calculado
com base em alíquotas de imposto e leis fiscais em vigor, ou substancialmente promulgadas, na
data-base das demonstrações financeiras. O valor contábil do imposto de renda e contribuição
social diferidos ativos é avaliado anualmente e uma provisão para desvalorização é estabeleci-
da quando o valor contábil não puder ser recuperado com base no lucro tributável, presente ou
futuro. 2.14. Capital social: As ações são classificadas no patrimônio líquido. 2.15. Reconhe-
cimento da receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a re-
ceber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades da Compa-
nhia. A receita é apresentada líquida de impostos, devoluções, abatimentos e descontos. A
Companhia reconhece a receita quando: (i) o valor da receita pode ser mensurado com seguran-
ça; (ii) é provável que benefícios econômicos futuros fluam para a entidade e (iii) quando crité-
rios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia, conforme
descrição a seguir: (a) Venda de produtos: As vendas são reconhecidas quando da entrega
dos produtos para o cliente, desde que não haja nenhuma obrigação não satisfeita que possa
afetar a aceitação dos produtos pelo cliente. A entrega não ocorre até que os produtos tenham
sido enviados para o local especificado, os riscos de obsolescência e perda tenham sido trans-
feridos para o cliente, o cliente tenha aceitado os produtos de acordo com o contrato de venda
e as disposições de aceitação tenham sido acordadas ou a Companhia tenha evidências objeti-
vas de que todos os critérios para aceitação foram atendidos. (b) Prestação de serviços: A
Companhia tem contratos de manutenção e correção preventiva em aparelhos telefônicos pú-
blicos, tendo sua receita reconhecida no aceite da nota fiscal pelo cliente. (c) Receita finan-
ceira: A receita financeira é reconhecida usando o método da taxa de juros efetiva. 3. Estima-
tivas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os julgamentos contábeis são con-
tinuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo ex-
pectativas de eventos futuros. 3.1. Estimativas e premissas contábeis críticas: A Compa-
nhia faz estimativa e estabelece premissas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas
contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. A Companhia
entende que não existam estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com
probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o
próximo exercício social. (a) Imposto de renda, contribuição social e outros impostos: A
Companhia reconhece provisões para situações em que é provável que valores adicionais de
impostos sejam devidos. Quando o resultado final dessas questões for diferente dos valores ini-
cialmente estimados e registrados, essas diferenças afetarão os ativos e passivos fiscais atuais
e diferidos no período em que o valor definitivo for determinado. 4. Gestão de risco financei-
ro: 4.1. Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos
financeiros: risco de mercado (incluindo risco de taxa de juros de valor justo, risco de taxa de ju-
ros de fluxo de caixa e risco de preço), risco de crédito e risco de liquidez. A gestão de risco da
Companhia se concentra na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar po-
tenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da Companhia. (a) Risco de crédito: O
risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e instituições fi-
nanceiras, bem como de contas a receber em aberto e operações compromissadas. Se não hou-
ver uma classificação independente, a Administração avalia a qualidade do crédito, levando em
consideração a posição financeira do devedor, experiência passada e outros fatores. Os limites
de riscos individuais são determinados com base em classificações internas ou externas de
acordo com os limites determinados pela Administração. A utilização de limites de crédito é
monitorada regularmente. Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante o exercício, e
a Administração não espera nenhuma perda decorrente de inadimplência dessas contrapartes,
além do provisionado. (b) Risco de liquidez: A Administração monitora as previsões contí-
nuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que ele tenha caixa suficiente
para atender às necessidades operacionais. Também mantém espaço livre suficiente em suas
linhas de crédito compromissadas disponíveis a qualquer momento, a fim de que a Companhia
não quebre os limites ou cláusulas de empréstimo em qualquer uma de suas linhas de crédito.
Essa previsão leva em consideração os planos de financiamento da dívida da Companhia, cum-
primento de cláusulas, cumprimento das metas internas do quociente do balanço patrimonial e,
se aplicável, exigências regulatórias externas ou legais. A tabela abaixo analisa os passivos fi-
nanceiros da Companhia, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente
no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento. A Companhia não transaciona com
instrumentos financeiros derivativos. Os valores divulgados na tabela são os fluxos de caixa
contratados.

Menos de Entre um e
Em 31 de dezembro de 2013 um ano dois anos

Empréstimos e financiamentos 74.736 17.869
Fornecedores e outras contas a pagar 30.735 -

Em 31 de dezembro de 2012
Empréstimos e financiamentos 81.296 13.851
Fornecedores e outras contas a pagar 18.668 -

(c) Risco cambial: A Companhia atua internacionalmente e está exposto ao risco cambial de-
corrente de exposições de algumas moedas, basicamente com relação ao dólar dos Estados
Unidos e ao euro. O risco cambial decorre de operações comerciais futuras, ativos e passivos
reconhecidos e investimentos líquidos em operações no exterior. Em 31 de dezembro de 2013 e
de 2012, a Companhia possuía ativos e passivos denominados em moeda estrangeira nos mon-
tantes descritos a seguir:

2013 2012
Moeda Moeda

estrangeira Reais estrangeira Reais
Passivo

Fornecedores de partes relacionadas em Euros 17 51 - -
Empréstimos de partes relacionadas em Euros - - 4.383 11.815
Fornecedores de terceiros em US$ 6.495 15.216 1.169 2.388

Exposição líquida
Em US$ 6.495 15.216 1.169 2.388
Em Euros 17 51 4.383 11.815
4.2. Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de sal-
vaguardar a capacidade de continuidade da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e
benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para
reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode rever a
política de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas
ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. Condizente com
outras companhias do setor, a Companhia monitora o capital com base no índice de alavanca-
gem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida lí-
quida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos (incluindo empréstimos de curto e
longo prazos, conforme demonstrado no balanço patrimonial, subtraído do montante de caixa e
equivalentes de caixa). O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, confor-
me demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida. A estratégia da Companhia é
manter o índice de alavancagem financeira que permita seu crescimento de forma sustentável,
através da utilização de capital de terceiros, buscando sua melhoria e manutenção em 2013. Os
índices de alavancagem financeira em 31 de dezembro de 2013 e 2012 podem ser assim suma-
riados:

31 de dezembro 31 de dezembro
de 2013 de 2012

Total dos empréstimos com terceiros (Nota 17) 92.605 95.147
Total dos empréstimos com partes relacionadas (Nota 26) - 11.815
Menos: caixa e equivalentes de caixa (Nota 6) (970) (1.071)
Dívida líquida 91.635 105.891
Total do patrimônio líquido 64.134 54.860
Total do capital 155.769 160.751
Índice de alavancagem financeira - % 59% 66%
A redução no índice de alavancagem financeira em 2013 decorreu, principalmente, da decisão
dos acionistas domiciliados no exterior em realizar um adiantamento para futuro aumento de
capital, por meio de conversão de passivos, conforme mencionado na Nota 19 (e) e aumento de
capital em decorrência da entrada de um novo sócio, conforme mencionado na Nota 19 (a).
4.3. Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes
e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos a perda (impairment), estejam
próximos de seus valores justos. O valor justo dos passivos financeiros, para fins de divulgação, é
estimado mediante o desconto dos fluxos de caixa contratuais futuros pela taxa de juros vigente
no mercado, que está disponível para a Companhia para instrumentos financeiros similares.
5. Instrumentos financeiros por categoria

Ativos ao valor
justo por meio Empréstimos

31 de dezembro de 2013 do resultado e recebíveis Total
Ativos, conforme o balanço patrimonial

Contas a rec. de clientes e outros ativos - 92.091 92.091
Caixa e equivalentes de caixa - 970 970
Títulos e valores mobiliários 8.691 - 8.691

8.691 93.061 101.752
Outros passivos

31 de dezembro de 2013 financeiros Total
Passivo, conforme o balanço patrimonial

Empréstimos e financiamentos 92.605 92.605
Fornecedores e outras contas a pagar 30.753 30.753

123.358 123.358
Ativos ao valor
justo por meio Empréstimos

31 de dezembro de 2012 do resultado e recebíveis Total
Ativos, conforme o balanço patrimonial

Contas a rec. de clientes e outros ativos - 99.597 99.597
Caixa e equivalentes de caixa - 1.071 1.071
Títulos e valores mobiliários 15.607 - 15.607

15.607 100.668 116.275
Outros passivos

31 de dezembro de 2012 financeiros Total
Passivo, conforme o balanço patrimonial

Empréstimos e financiamentos 95.147 95.147
Fornecedores e outras contas a pagar 18.668 18.668

113.815 113.815
6. Caixa e equivalentes de caixa 31 de dezembro 31 de dezembro

de 2013 de 2012
Caixa e depósitos bancários 970 1.071
7. Títulos e valores mobiliários 31 de dezembro 31 de dezembro

de 2013 de 2012
Modalidade
Certificados de Depósitos Bancários - CDB 8.691 15.544
Fundo de Depósitos Interbancários - 63

8.691 15.607
Os títulos e valores mobiliários rendem substancialmente a variação do CDI. Esses saldos estão
dados em garantias de empréstimos e financiamentos tomados.
8. Contas a receber de clientes 31 de dezembro 31 de dezembro

de 2013 de 2012
Telefonia 13.908 27.385
Automação 25.363 24.490
Informática 43.578 37.051
(-) Provisão para devedores duvidosos (1.450) (1.450)

81.399 87.476
Em 31 de dezembro de 2013, as contas a receber no valor de R$ 49.855 (2012 -R$ 31.504) en-
contram-se vencidas, mas não impaired. Essas contas referem-se, principalmente, ao contas a
receber de clientes que não têm histórico recente de inadimplência. A provisão para impairment
de contas a receber é constituída com base na avaliação individual dos clientes em situação de
inadimplência, independente do tempo em que os títulos permanecerem pendentes de paga-
mento. Em 31 de dezembro de 2013 e de 2012, os saldos de contas a receber por data de ven-
cimento estão assim apresentados:

2013 2012
A vencer 31.544 55.972
Vencidos

De 1 a 180 dias 25.182 18.505
De 181 a 360 dias 16.651 3.499
Acima de 361 dias 9.472 10.950

82.849 88.926
Provisão para devedores duvidosos (1.450) (1.450)

81.399 87.476
As movimentações na provisão para impairment de contas a receber são as seguintes:

2013 2012
Em 1º de janeiro 1.450 628
Provisão para impairment de contas a receber - 822
Em 31 de dezembro 1.450 1.450
A constituição e a baixa da provisão para contas a receber impaired foram registradas no resul-
tado do exercício como “Despesas com vendas”. Os valores debitados à conta de provisão são
geralmente baixados quando não há expectativa de recuperação dos recursos. A exposição má-
xima ao risco de crédito na data de apresentação do relatório é o valor contábil de cada classe
de contas a receber mencionada acima.
9. Estoques 31 de dezembro 31 de dezembro

de 2013 de 2012
Matéria-prima 29.901 24.229
Produtos acabado 1.532 4.078
Adiantamentos de importação (i) 8.514 2.120
Projetos em execução (ii) 3.318 -
Prov. para perdas na realização dos estoques (185) (185)

43.080 30.242
O custo dos estoques reconhecidos como despesas no exercício de 2013 totalizou R$ 66.838
(2012 - R$ 69.585) - Nota 24. (i) Refere-se substancialmente aos adiantamentos efetuados para
as importações das matérias primas utilizadas na produção dos projetores Multiuso. (ii) Refere-
-se substancialmente aos projetos em execução em conexão com o contrato de fornecimento
firmado com uma empresa de informática em conexão com o pregão 71/2013 - FNDE, o qual foi
finalizado em 24 de janeiro de 2014, conforme mencionado na nota 29 (c).
10. Tributos a recuperar 31 de dezembro 31 de dezembro

de 2013 de 2012
Retenção de Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 6.903 7.002
Retenção de Contribuição social sobre o lucro líquido - CSSL 3.223 3.397
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 2.969 1.957
Imposto sobre Produto Industrializado - IPI 140 418
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS 289 2.502
Contribuição ao programa de integração social - PIS (*) 1.403 -
Contribuição para o Financiamento

da Seguridade Social - COFINS (*) 6.119 -
Outros 1.310 2.149
(-) Circulante (17.730) (17.425)
Não circulante 4.626 -
(*) A Companhia, durante o exercício de 2013, reconheceu créditos extemporâneos de PIS e CO-
FINS no montante total de R$ 4.261 mil (Nota 21), os quais estão amparados por opinião de seus
consultores jurídicos.
11. Outros ativos 31 de dezembro 31 de dezembro

de 2013 de 2012
Adiantamentos e outros créditos (i) 5.963 6.146
Turema Empreendimentos - outros créditos (ii) 2.187 2.187
MCM Controles Eletrônicos S.A. (iii) 4.729 3.788
(-) Provisão para perda de outros ativos (ii) (2.187) -

10.692 12.121
(-) Circulante (5.963) (6.146)
Não circulante 4.729 5.975
(i) Refere-se substancialmente a adiantamentos efetuados a fornecedores em conexão com o
projeto da lousa digital. (ii) Em 31 de dezembro de 2013, a Companhia constituiu provisão para
perda referente ao contrato da Turema, por não possuir expectativa de recebimento. (iii) Refe-
rem-se a créditos a receber até 2016, conforme contrato assinado em 1 de setembro de 2012, a
uma taxa de 1,21% mais CDI. 12. Imposto de renda e contribuição social diferidos: (a)
Composição dos tributos diferidos: Os saldos de ativos e passivos diferidos apresentam-se
como seguem:

2013 2012
ativo não circulante ativo não circulante

Imposto Contribuição Imposto Contribuição
de renda Social de Renda Social

Prejuízo fiscal (*) 50.447 - 36.700 -
Base negativa (*) - 50.447 - 36.700
Alíquota 25% 9% 25% 9%
Imposto diferido 12.612 4.540 9.175 3.303

17.152 12.478
(b) Período estimado de realização: Os créditos tributários de prejuízos fiscais e base nega-
tiva de contribuição social são compensáveis com os mesmos tributos que vierem a ser apura-
dos sobre lucros tributários futuros, limitados em cada ano a 30% do lucro tributável. Como a
base tributável do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido decorre não
apenas do lucro que pode ser gerado, mas também da existência de receitas não tributáveis,
despesas não dedutíveis, incentivos fiscais e outras variáveis, não existe uma correlação ime-
diata entre o lucro líquido da Companhia e o resultado de imposto de renda e contribuição so-
cial. Portanto, a expectativa da utilização dos créditos fiscais não deve ser tomada como único
indicativo de resultados futuros da Companhia. Os valores dos ativos apresentam as seguintes
expectativas de realização:

Valor líquido dos créditos
Ano 2013
2014 1.652
2015 1.997
2016 1.946
2017 2.078
2018 2.220
2019 a 2023 7.259

17.152
(c) Reconciliação da (despesa) receita do imposto de renda e da contribuição social:
A reconciliação entre a despesa de imposto de renda e de contribuição social pela alíquota no-
minal e pela efetiva está demonstrada a seguir:

2013 2012
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (12.726) (3.860)
Alíquota nominal combinada do imposto de renda e da contribuição social - % 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas da legislação - benefício 4.327 1.312
Ajustes para cálculo pela alíquota efetiva
Preço de transferência (22) (22)
Inovação tecnológica 529 217
Adições permanentes (159) (195)
Receita de imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício 4.675 1.312
Imposto diferido 4.675 1.312

4.675 1.312
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre os prejuízos fiscais do
imposto de renda, a base negativa de contribuição social. As alíquotas desses impostos, defini-
das atualmente para determinação dos tributos diferidos, são de 25% para o imposto de renda
e de 9% para a contribuição social. Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão em
que seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para ser utilizado na compen-
sação das diferenças temporárias/prejuízos fiscais, com base em projeções de resultados futu-
ros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que
podem, portanto, sofrer alterações.
13. Imobilizado Móveis,

Terrenos e Máqui- Veí- utensílios e Obras em
edificações nas culos equipamentos andamento Total

Custo
Em 1º de janeiro de 2012 9.922 4.789 4.238 30.084 440 49.473

Adições 450 42 81 13.460 - 14.033
Baixas (444) - (382) (12.109) - (12.935)
Transferências 440 - - - (440) -

Em 31 de dezembro de 2012 10.368 4.831 3.937 31.434 - 50.571
Depreciação acumulada - - - - - -

Em 1º de janeiro de 2012 (7.728) (3.333) (1.217) (11.620) - (23.897)
Depreciação anual (496) (357) (600) (4.128) - (5.581)
Depreciação acumulada de ativos 4 - 192 3.570 - 3.766
Baixados - - - - - -

Em 31 de dezembro de 2012 (8.220) (3.690) (1.624) (12.178) - (25.712)
Valor contábil - - - - - -

Em 1º de janeiro de 2012 2.194 1.456 3.021 18.464 440 25.576
Em 31 de dezembro de 2012 2.148 1.141 2.313 19.257 - 24.859

Custo - - - - - -
Em 1º de janeiro de 2013 10.368 4.831 3.937 31.434 - 50.571

Adições - 177 323 23.900 155 24.555
Baixas - - (392) (15.941) - (16.332)

Em 31 de dezembro de 2013 10.368 5.008 3.869 39.393 155 58.794
Depreciação acumulada - - - - - -

Em 1º de janeiro de 2013 (8.221) (3.690) (1.625) (12.177) - (25.712)
Depreciação anual (413) (352) (549) (5.227) - (6.541)
Depreciação acumulada de ativos - - 267 4.095 - 4.363
baixados - - - - - -

Em 31 de dezembro de 2013 (8.634) (4.041) (1.906) (13.309) - (27.890)
Valor contábil - - - - - -

Em 1º de janeiro de 2013 2.148 1.141 2.313 19.257 - 24.859
Em 31 de dezembro de 2013 1.734 967 1.963 26.084 155 30.903
A depreciação e amortização do exercício foi alocada ao custo das vendas e serviços, no mon-
tante de R$4.920 (2012 - R$3.928). Em 31 de dezembro de 2013, os empréstimos e financiamen-
tos bancários estão garantidos por terreno e edificações no valor de R$1.734 (2012 - R$2.148).
14.Intangível Software Total
Custo
1º de janeiro de 2012 862 862

Adições 1.239 1.239
Em 31 de dezembro de 2012 2.101 2.101
Amortização e perdas acumuladas
1º de janeiro de 2012 (818) (818)

Amortização anual (55) (55)
Em 31 de dezembro de 2012 (873) (873)

Valor contábil
Em 1º de janeiro de 2012 44 44
Em 31 de dezembro de 2012 1.228 1.228

Custo
1º de janeiro de 2013 2.101 2.101
Em 31 de dezembro de 2013 2.101 2.101

Amortização e perdas acumuladas
1º de janeiro de 2013 (873) (873)
Amortização anual (259) (259)
Em 31 de dezembro de 2013 (1.132) (1.132)
Valor contábil
Em 1º de janeiro de 2013 1.228 1.228
Em 31 de dezembro de 2013 969 969
15. Fornecedores e outras contas a pagar

31 de dezembro 31 de dezembro
de 2013 de 2012

Fornecedores nacionais 10.200 11.611
Fornecedores estrangeiros 15.217 2.388
Adiantamentos a clientes 361 1.062
Seguros 617 379
Fretes 1.543 424
Provisões e contas a pagar diversas 1.954 2.109
Outras contas a pagar 843 695

30.735 18.668

16. Parcelamento de tributos 31 de 31 de
dezembro dezembro

de 2013 de 2012
Não Não

Quantidade Circu- circu- Circu- circu-
de parcelas Vencimento lante lante lante lante

Contribuição para
financiamento da

seguridade social - PIS / COFINS 60 30 de abril de 2014 1.368 3.348 761 489
Seguridade social - PIS 60 27 de setembro de 2014 - - 142 106
Fundo nacional de desenvolvimento
da educação - FNDE 120 31 de agosto de 2019 47 168 212 -
Imposto sobre circulação de

mercadorias e serviços - ICMS 12 a 60 setembro de 2016 516 409 241 -
Sesi 60 4 de agosto de 2016 - - 135 229
Senai 06 31 de agosto de 2016 140 - 86 145
Contribuição social 2001 60 30 de abril de 2016 53 69 46 110
Contribuição social 2005 60 31 de dezembro de 2015 155 114 124 221
Imposto de Renda/CSLL-PIS-COF/IPI 60 31 de agosto de 2019 965 2.592 228 836
Imposto Sobre Serviço 60 20 de novembro de 2017 557 1.931 152 544
Contribuição social - INSS 60 31 de janeiro de 2018 2.138 4.763 1.181 3.248
Tributos parcelados - refis IV 160 31 de maio de 2024 105 1.046 105 1.137
Parcelamento de IPI 60 28 de fevereiro de 2018 401 1.203 - -

6.445 15.643 3.413 7.065
Em julho de 2003, a Companhia aderiu ao programa de Parcelamento Especial - PAES, confor-
me facultado pela Lei 10.684/03. Foram objeto de parcelamento os débitos junto à Secretaria
da Receita Federal - SRF, à Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional - PGFN, ao Instituto Na-
cional do Seguro Social - INSS e inclusive débitos a terceiros (SESI, SENAI e FNDE). No ato da
consolidação dos débitos retromencionados, a Companhia beneficiou-se da redução de 50%
da multa de mora ou de ofício. De acordo com as condições do parcelamento em que se en-
quadra a Companhia, os valores dos débitos poderão ser pagos no prazo máximo de 180 e mí-
nimo de 120 meses, observando, na determinação de cada parcela, os seguintes limites: (i)
0,75% da receita bruta auferida no mês anterior ao do vencimento (percentual reduzido em
50% devido parcelamento simultâneo SRF/PGFN e INSS); e (ii) pagamento mínimo mensal de
R$ 2, prevalecendo o maior valor. Ao valor de cada parcela deverão ser acrescidos juros cor-
respondentes à variação da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP, a partir do mês subsequente
ao da consolidação dos débitos, até o mês do pagamento. A exclusão do parcelamento será
aplicada em caso de inadimplência, por três meses consecutivos ou seis alternados, aquele
que ocorrer primeiro, referente a quaisquer tributos e/ou contribuições parcelados ou relativos
aos vencimentos após 28 de fevereiro de 2003. A exclusão do parcelamento especial implica-
rá na exigibilidade imediata dos débitos do fato gerador até a data do efetivo pagamento. As
parcelas estão sendo pagas mensalmente, vencíveis no último dia útil de cada mês. No segun-
do semestre de 2009, a Companhia aderiu ao Programa de Parcelamento de Débitos Tributá-
rios (REFIS) aprovado pela Lei 11.941/09 e pela Medida Provisória 470/09. Dessa forma, em 30
de novembro de 2009 foi reclassificado para a rubrica de “Impostos e contribuições parcela-
das” os débitos e tributos federais elegíveis ao específico parcelamento no montante de R$
1.743. Além disso, houve compensação de prejuízos fiscais com outros impostos decorrente do
parcelamento no montante de R$ 4.662. O sistema tributário brasileiro é de auto-lançamento,
portanto, as declarações de renda arquivadas permanecem abertas para revisão pelas autori-
dades fiscais por um período de cinco anos contados da data de arquivamento. Durante o exer-
cício de 2011, a Companhia aderiu ao programa de débitos tributários (REFIS). Foram objeto de
parcelamento os débitos junto à Receita Federal - SRF, do Instituto Nacional do Seguro Social
- INSS e débitos a terceiros (SESI e SENAI), no montante de R$ 5.077, num período máximo de
160 meses. Durante o exercício de 2013, a Companhia aderiu ao parcelamento dos débitos
junto à Secretaria da Receita Federal - SRF, à procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN,
ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS de acordo com o artigo 13 da lei 10.522, de 19
de julho de 2002. Durante o exercício de 2013, a Companhia também aderiu ao parcelamento
de débito junto ao SEFAZ - Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo (ICMS) de acordo
com as disposições contidas nos artigos 570 a 583 do Regulamento do ICMS (Decreto
45.490/2000), bem como as da Resolução Conjunta SF/PGE - 02/2012 e da Resolução SF -
72/2012 Prefeitura Municipal de Taubaté - Parcelamento (ISS).
17. Empréstimos e financiamentos 31 de dezembro 31 de dezembro

de 2013 de 2012
Modalidade Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante
Capital de giro- CDI + 0,60%

a.m a CDI+1,83% a.m 44.483 14.158 23.141 4.104
Conta garantida - 5,5%

a.m a 7,5% a.m - - 3.919 -
Conta garantida - CDI + 0,60%

a.m a CDI+5,0% a.m 13.564 3.675 30.843 9.746
Mútuo - CDI 0,94% a.m

a CDI 1,00% a.m - - 22.708 -
Leasing - CDC- 1,81% a.m 51 36 685 -
Duplicatas

descontadas - 1,80% a.m 16.638 - - -
74.736 17.869 81.296 13.851

- 92.605 - 95.147
(a) Empréstimos bancários: Os empréstimos bancários vencem até 2013, com juros pré-fixa-
dos e parcelas pagas mensalmente. Garantias oferecidas referentes ao total de empréstimos
são duplicatas, avalistas, contratos e bens do ativo imobilizado (Nota 13). As linhas de crédito
que vencem dentro de um ano são linhas de crédito anuais sujeitas a revisão em várias datas
durante 2013.

31 de dezembro 31 de dezembro
de 2013 de 2012

Seis meses ou menos 20.269 32.640
Seis meses a um ano 54.467 48.656
Um a cinco anos 17.869 13.851

92.605 95.147
18. Provisões para contingências

31 de dezembro 31 de dezembro
de 2013 de 2012

Trabalhistas e previdenciárias 262 262
Cíveis 120 120
Tributárias - 405
Depósitos judiciais - (595)

382 191
Movimentação dos processos judiciais 2013

31 de
Saldo Adições/ Transfe- Paga- dezembro

Inicial Baixas rências (*) mento de 2013
Processos trabalhistas 262 - - - 262
Processos cíveis 120 - - 120
Processos tributários 404 (404) - - -
Depósitos judiciais (595) - 595 - -

191 (404) 595 - 382
(*) Refere-se a depósitos judiciais sem provisão correspondente, os quais foram transferidos
para o ativo. (a) Natureza das contingências: A Companhia é parte envolvida em processos
trabalhistas, cíveis e tributários, e está discutindo essas questões tanto na esfera administrati-
va como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. As pro-
visões para as eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas
pela Administração, amparada pela opinião de seus consultores legais externos. A natureza das
obrigações pode ser sumariada como segue: • Contingências trabalhistas e previdenciárias -
consistem em reclamações de ex-empregados vinculados, principalmente, a disputa de isono-
mia e outras verbas trabalhistas. • Contingências cíveis - refere-se, principalmente, à discus-
são relativa às indenizações (INSS) por danos morais e materiais de terceiros. • Contingências
tributárias - referem-se, principalmente, à discussão quanto à contribuição previdenciária de
cessão de mão de obra. (b) Perdas possíveis, não provisionadas: A Companhia possui di-
versas ações de natureza trabalhista, cível e tributária, envolvendo riscos de perda classifica-
dos pela Administração e seus consultores jurídicos como possível, para as quais não há provi-
são constituída, conforme composição a seguir:

31 de dezembro 31 de dezembro
de 2013 de 2012

Trabalhistas 3.374 8.222
Cíveis 67 1.571
Tributários 918 878

4.359 10.671
19. Capital social e reservas: (a) Capital social: Em 31 de dezembro 2013 o capital social,
subscrito e integralizado, era de R$ 50.708 (2012 - R$ 42.908) e está representado por
138.947.369 ações, sendo 74.565.226 ordinárias nominativas e 57.434.774 preferenciais nomi-
nativas, de classe única, sem valor nominal, cujos acionistas são Urmet Telecomunicazioni
S.p.A., D.I.C. International S.A. a FEBE S.r.l. e PIV Participações e Consultorias S.A. Conforme
Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 31 de outubro de 2013, foi integralizado o aumento
de capital no montante de R$ 7.800 em espécie, mediante a emissão de 6.947.369 ações prefe-
renciais, nominativas e sem valor nominal. Conforme Ata da Assembleia Geral Extraordinária
de 15 de outubro de 2012, foi incorporado ao capital social da Companhia o valor de R$ 5.000,
decorrente de reserva de retenção de lucro, bem como foi deliberado a transferência de
39.600.000 ações de propriedade da Urmet Telecomonicazioni S.p.A. à sociedade FEBE S.r.l.,
sendo 22.369.598 ações ordinárias nominativas e 17.230.432 preferenciais nominativas e au-
mento de capital pelos acionistas Urmet Telecomunicazioni S.p.A., D.I.C. International S.A. e
FEBE S.r.l., os quais efetuaram integralização de capital nos montantes de R$ 6.295 em emprés-
timos e contas a pagar de partes relacionadas e R$ 6.300 em espécie, respectivamete, totali-
zando R$ 12.595, sem alteração do número de ações da Companhia. (b) Reserva legal: A re-
serva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não
poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do
capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo ou aumentar o capital.
(c) Reserva de retenção de lucros: A reserva de retenção de lucros refere-se à retenção do
saldo remanescente de lucros acumulados, a fim de atender ao projeto de crescimento dos ne-
gócios estabelecido em seu plano de investimentos, a ser deliberado na Assembleia Geral dos
Acionistas, em observância ao artigo 196 da Lei das Sociedades por Ações. (d) Reserva de in-
centivos fiscais: Constituída de acordo com o estabelecido no artigo 195-A da Lei das Socie-
dades por Ações (emendado pela Lei nº 11.638, de 2007); essa reserva recebe a parcela dos in-
centivos fiscais, descritos na Nota 21, reconhecidos no resultado do exercício e a ela destina-
dos a partir da conta de lucros acumulados. Esses incentivos não integram a base de cálculo do
dividendo mínimo obrigatório. (e) Adiantamento para futuro aumento de capital: Em 31 de
dezembro de 2013, os acionistas domiciliados no exterior decidiram converter em capital parte
dos empréstimos firmados com partes relacionadas no montante de R$ 9.704, o qual será repre-
sentado por 4.876.949 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal e 3.756.530 ações
preferenciais, nominativas e sem valor nominal, bem como registrou esse montante como
adiantamento para futuro aumento de capital, no patrimônio líquido, nas demonstrações finan-
ceiras findas em 31 de dezembro de 2013. Adicionalmente, conforme mencionado na nota 29
esse montante foi integralmente capitalizado em 25 de março de 2014. (f) Dividendo mínimo
obrigatório: Conforme estatuto da Companhia, aos acionistas é assegurado o direito de rece-
ber dividendos mínimos obrigatórios de 25% do lucro líquido ajustado. Em virtude da criação da
nova classe de ações preferenciais (Classe B) em 31 de outubro de 2013, conforme o Estatuto
Social da Companhia, aos acionistas é assegurado o direito de receber dividendos mínimos
prioritário de até R$ 780, devidamente corrigido pelo IGPM, a que tem direito a totalidade dos
acionistas detentores das ações preferenciais de Classe B, caso a Companhia aufira lucro no
exercício. Exceto pelos dividendos mínimos prioritários acima, conforme artigo 37 do estatuto
da Companhia, o dividendo não será obrigatório no exercício social em que a administração o
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Reservas de lucros
Capital Reservas de Incentivos Prejuízos Adiantamento para
social Legal retenção de lucros fiscais acumulados Sub-total futuro aumento de capital Total

Em 1º de janeiro de 2012 25.313 919 12.159 6.422 - 44.813 - 44.813
Aumento de capital (Nota 19 (a)) 17.595 - (5.000) - - 12.595 - 12.595
Prejuízo do exercício - - - - (2.548) (2.548) - (2.548)
Absorção de prejuízo - - (2.548) - 2.548 - - -
Em 31 de dezembro de 2012 42.908 919 4.611 6.422 - 54.860 - 54.860
Aumento de capital (Nota 19 (a)) 7.800 - - - - 7.800 - 7.800
Adiantamento para futuro aumento de capital - - - - - - 9.705 9.705
Prejuízo do exercício - - - - (8.051) (8.051) - (8.051)
Absorção de prejuízo - - (4.611) - 4.611 - - -
Em 31 de dezembro de 2013 50.708 919 - 6.422 (3.440) 54.609 9.705 64.314

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2013 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e Acionistas
Daruma Telecomunicações e Informática S.A.
Examinamos as demonstrações financeiras da Daruma Telecomunicações e Informática
S.A. (a “Companhia”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2013
e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como o resumo das principais po-
líticas contábeis e as demais notas explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações financeiras: A admi-
nistração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pe-
los controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de

demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou por erro.
Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de ex-
pressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria,
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas nor-
mas requerem o cumprimento de exigências éticas pelo auditor e que a auditoria seja pla-
nejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações
financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de pro-
cedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e das divulga-
ções apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados de-
pendem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante

nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou por erro.
Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a ela-
boração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para pla-
nejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para
expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma au-
ditoria inclui também a avaliação da adequação das políticas contábeis utilizadas e a ra-
zoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da
apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião: Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da

Daruma Telecomunicações e Informática S.A. em 31 de dezembro de 2013, o desempenho
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

São José dos Campos, 13 de junho de 2014

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Marcos Roberto Sponchiado
CRC 2SP000160/O-5 “F” Contador CRC 1SP175536/O-5

julgar incompatível com a situação financeira da Companhia, observando o que dispõe o pará-
grafo 4º do artigo 202 da Lei 6.404/76.
20. Receitas de vendas e serviços

31 de dezembro 31 de dezembro
de 2013 de 2012

Receita bruta de vendas 129.074 123.898
Receita de serviços 62.475 57.888
Impostos incidentes sobre vendas, serviços (43.721) (31.796)
Receita líquida 147.828 149.989
21. Outras receitas operacionais

31 de dezembro 31 de dezembro
Ganho (perda) na alienação de 2013 de 2012

de ativo imobilizado (6.667) 172
Subvenção para investimentos (i) 5.516 2.313
Ressarcimento INSS (ii) 2.390 748
Perdão de dívida 4.320 -
Outras receitas 719 206

6.278 3.439
(i)A Companhia, durante o exercício de 2012, suportada por estudo realizado por seus con-
sultores jurídicos, reconheceu subvenção para investimento caracterizada pelo crédito ou-
torgado de ICMS concedido pelo Estado de São Paulo, no montante de R$ 2.313, especifi-
camente no que concerne à apuração do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e da
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). Essa subvenção, alocada no resultado do
exercício, conforme Pronunciamento Técnico CPC 07 (R1), não é tributada para fins de im-
posto de renda e contribuição social. Adicionalmente, durante o exercício de 2013, a Com-
panhia reconheceu créditos extemporâneos de PIS e COFINS no montante total de R$ 4.261
mil (Nota 10), os quais estão amparados por opinião de seus consultores jurídicos. (ii) A
Companhia, com base em estudo realizado por seus consultores jurídicos, reconheceu e se
utilizou de créditos extemporâneos de contribuições previdenciárias sobre verbas indeni-
zatórias e não salariais no montante de R$ 2.390 (2012 - R$ 748).
22. Outras despesas operacionais

31 de dezembro 31 de dezembro
de 2013 de 2012

Outras despesas operacionais (2.822) (1.217)
Despesas com serviços comerciais (2.411) (1.632)
Despesas com serviços de informática (679) (1.046)
Despesas com serviços de telefonia (1.145) (1.264)
Provisão para perda - Turema (2.187) -

(9.244) (5.159)

23. Análise da receita por categoria 31 de dezembro 31 de dezembro
2013 2012

Venda de produtos 93.415 99.923
Receita com serviços 54.413 50.066

147.828 149.989
Os resultados de suas receitas com clientes no Brasil é de R$142.204 (2012 - R$149.782), e o
total de receita com clientes de outros países é de R$ 5.624 (2012 - R$ 207).
24. Despesas por natureza 31 de dezembro 31 de dezembro

de 2013 de 2012
Matérias primas e materiais

de consumo utilizados (66.838) (69.585)
Gastos gerais de fabricação (5.925) (5.043)
Salários e benefícios a empregados (Nota 27) (35.829) (33.839)
Depreciação e amortização (6.800) (6.080)
Transporte e entrega de produtos (6.174) (5.529)
Publicidade (869) (795)
Pesquisa (1.087) (3.126)
Serviços de engenharia (4.236) (3.942)
Outras despesas e custos operacionais (1.161) (2.176)

(128.919) (130.115)
Reconciliação com a demonstração do resultado:
Custo das vendas e serviços (80.382) (81.912)
Despesas com vendas (28.488) (34.827)
Despesas administrativas (10.805) (8.217)
Outras despesas operacionais (9.244) (5.159)

(128.919) (130.115)
25. Receitas e despesas financeiras 31 de dezembro 31 de dezembro

de 2013 de 2012
Juros sobre empréstimos e financiamentos (31.278) (20.948)
Descontos concedidos (1.487) (791)
Taxas, impostos e outras despesas bancárias (6.266) (7.799)
Despesas financeiras (39.031) (29.538)
Receita de aplicação financeira 866 1.318
Receita de juros 418 1.357
Descontos obtidos 345 206
Outras receitas 23 64
Receitas financeiras 1.652 2.944
Variações cambiais, líquidas (534) (579)
Despesas financeiras, líquidas (37.913) (27.173)

26. Transações com partes relacionadas
(a) Saldos e transações 31 de dezembro 31 de dezembro
Ativo circulante de 2013 de 2012
Contas a receber - Urmet Telemetria 5.485 -
Contas a receber - Urmet TLC S.p.A 729 550

6.214 550
31 de dezembro 31 de dezembro

Passivo circulante de 2013 de 2012
Contas a pagar - Urmet TLC S.p.A 51 -

51 -
31 de dezembro 31 de dezembro

Passivo não circulante de 2013 de 2012
Empréstimos - DIC Intl S.A. (*) - 11.815
(*) Empréstimo firmado com parte relacionada com vencimento em dezembro de 2014 à taxa de
juros de 8% a.a. Em 31 de dezembro de 2013, a DIC Intl S.A. convencionou que será realizada a
remissão, no valor de R$ 2.997, e conforme mencionado na nota 19 (e) decidiram converter em
capital parte dos empréstimos firmados com partes relacionadas no montante de R$ 9.704, o
qual será representado por 4.876.949 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal e
3.756.530 ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal, bem como registrou esse
montante como adiantamento para futuro aumento de capital, no patrimônio líquido, nas de-
monstrações financeiras findas em 31 de dezembro de 2013. Adicionalmente, conforme mencio-
nado na nota 29 esse montante foi integralmente capitalizado em 25 de março de 2014. Em
2013, as operações de vendas para partes relacionadas totalizaram R$ 5.664 (2012 - R$ 280),
bem como compras com partes relacionadas totalizaram R$ 51 (2012 - R$ 1.655). (b) Remune-
ração do pessoal-chave da Administração: O pessoal-chave da administração inclui dire-
tores executivos e não executivos e todos os administradores da Companhia. A remuneração
paga ao pessoal-chave da administração por serviços prestados está apresentada a seguir:

31 de dezembro 31 de dezembro
de 2013 de 2012

Remuneração total do pessoal-chave da administração 523 601
27. Despesas com salários e benefícios a empregados

31 de dezembro 31 de dezembro
de 2013 de 2012

Salários 19.822 18.376
Custos previdenciários e outros 16.007 15.463

35.829 33.839
Número de empregados 843 877

28. Cobertura de seguros (não auditado): A Companhia possui um programa de gerencia-
mento de riscos com o objetivo de delimitá-los, contratando no mercado coberturas compatíveis
com o seu porte e operação. As coberturas foram contratadas por montantes considerados su-
ficientes pela administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua ati-
vidade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros.
Em 31 de dezembro de 2013, a Companhia apresentava as seguintes principais apólices de se-
guro contratadas com terceiros:

Montante da
Bens segurados Riscos cobertos cobertura
Patrimônio e estoques Incêndio/raio/explosão/danos

elétricos/vendaval a fumaça/
lucros cessantes 93.442

Produto acabado Transporte internacional importação 1.876
Bens e mercadorias Transporte internacional importação 750
Adicionalmente, a Companhia mantém apólices específicas para responsabilidade civil.
29. Eventos subsequentes: (a) Capitalização do adiantamento para futuro aumento de
capital: Conforme ata de assembleia geral extraordinária realizada em 25 de março de 2014,
os acionistas aprovaram a capitalização integral da conversão em capital de parte dos emprés-
timos firmados com partes relacionadas no montante de R$ 9.705, o qual será representado por
4.876.949 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal e 3.756.530 ações preferenciais,
nominativas e sem valor nominal, o qual conforme descrito na nota 19 (e) em 31 de dezembro
de 2013 foi registrado como adiantamento para futuro aumento de capital, no patrimônio líqui-
do. (b) Aumento de capital: Conforme Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 26 de mar-
ço de 2014, foi integralizado o aumento de capital no montante de R$ 10.000 em espécie, me-
diante a emissão de 18.525.925 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal e
14.269.819 ações preferenciais Classe A, nominativas e sem valor nominal. (c) Contrato de
parceria com uma empresa de informática: Em 24 de janeiro de 2014, conclui-se o pregão
Nº 71/2013 - FNDE - Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - DF, em que a Compa-
nhia firmou contrato de parceria com uma empresa de informática, para o fornecimento de ser-
viços e produtos de informática, cujos serviços tiveram início em 2013 e estavam classificados
como projetos em andamento no grupo de estoques, conforme demonstrado na Nota 9.

Ronaldo Carneiro de Mesquita
Gerente de Contabilidade - CRC - 1SP 197867/O-4

Conselho de Administração

Massimo Mondardini - Presidente

Diretoria Executiva

Mário Luiz Campo Grande de Jesus Mendes - Diretor Presidente
Ronnie Michel Helfstein - Diretor Financeiro

Ferruccio Cometto - Conselheiro
Roberto Ertola - Conselheiro
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